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APOIO DOMICILIÁRIO 

 

REGULAMENTO 

ARTIGO 12º (Apoio domiciliário)  

1. Poderá ser atribuída comparticipação, até ao limite de 60 dias por ano, em despesas de apoio 

domiciliário a beneficiários sem apoio sócio familiar que, por motivos de doença ou incapacidade 

temporária estão impedidos de se deslocar e carecem de:  

a) Cuidados sistemáticos de enfermagem;  

b) Cuidados de higiene que requeiram a intervenção de pessoal especializado.  

2. Estão excluídos deste domínio os tratamentos de âmbito ocupacional e de Medicina Física e de 

Reabilitação.  

3. A comparticipação é a correspondente a 74% da despesa, funcionando como limite de incidência o 

valor fixado pelo Conselho Executivo. 

 

NORMAS  

ARTIGO 18º (Apoio domiciliário)  

1. A habilitação a comparticipação no âmbito do apoio domiciliário carece de:  

a) Requerimento de modelo em vigor no SAMS;  

b) Relatório clínico esclarecendo a situação clínica e caracterizando a necessidade de 

assistência no domicílio;  

c) Plano dos cuidados de enfermagem/higiene requeridos, com indicação do tipo de 

tratamento e duração prevista;  

d) Apreciação por parte dos serviços internos do SAMS;  

e) Recibo, emitido nos termos legais, correspondente aos serviços prestados por:  

i. Centro clínico e/ou de enfermagem; 

ii. Instituições e agentes comunitários com formação reconhecida e 

devidamente credenciados pelas entidades competentes.  

2. A comparticipação neste regime tem o limite de 60 ou 90 dias por ano, consoante a situação seja 

temporária ou irreversível e não é acumulável com qualquer modalidade de internamento.  

3. A comparticipação diária é de uma 74% da despesa, tendo como limite de incidência o valor fixado 

nas tabelas do SAMS.  

4. É atribuída a comparticipação das despesas neste domínio aos beneficiários referidos na alínea c) do 

nº 1 do Artº 2º, e familiares previstos no artigo 3º. 
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ARTIGO 12º  (Acesso à prestação de serviços por entidades convencionadas)  

1 A prestação de serviços convencionados rege-se pelo estipulado nos respetivos 

acordos/contratos (consultar “Plano de Beneficíos limites e exclusões”) 

 

 

 

 

https://www.sams.pt/Comparticipacoes/Documents/Plano%20de%20Benefic%c3%ados%20limites%20e%20exclus%c3%b5es%20-%202026.pdf

